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1. Relatório

Trata-se da análise da Emenda apresentada pelo Vereador Aylton Dadalto 

ao Projeto de Lei nº 03/2025, de autoria do Vereador Dárcio Bracarense, 

que visa incluir o “Dia do Empreendedor” no Calendário Oficial de Eventos 

e Datas Comemorativas do Município de Vitória, a ser celebrado 

anualmente em 5 de outubro.

A emenda corrige vício formal identificado na proposição original, que não 

havia apresentado a cópia integral do Anexo I da Lei nº 9.278/2018 

devidamente atualizado, exigência prevista no art. 3º da própria lei.

2. PARECER

Nos termos do art. 60, inciso I, da Resolução nº 2.060/2021 (Regimento 

Interno), compete à Comissão de Constituição, Justiça, Serviço Público, 

Redação e Fiscalização de Leis analisar a constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade das proposições. A inclusão da cópia integral do Anexo I, feita 

pela emenda apresentada, supre o requisito formal previsto na Lei nº 
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9.278/2018, garantindo a adequação da técnica legislativa e o 

cumprimento das exigências formais para a correta atualização do 

Calendário Oficial de Eventos do Município.

Sob a ótica da Constituição Federal, a matéria insere-se na competência 

legislativa do Município, conforme o disposto no art. 30, incisos I e II, que 

autorizam a legislação sobre assuntos de interesse local e a 

suplementação da legislação federal. A proposição está em harmonia com 

os fundamentos do art. 1º, inciso IV, que reconhece o valor social do 

trabalho e da livre iniciativa, e com os princípios da ordem econômica 

previstos no art. 170, caput e parágrafo único, que têm como objetivo 

assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 

incentivando a atividade empreendedora.

No âmbito da Lei Orgânica do Município de Vitória, a competência para 

instituir datas comemorativas e eventos de relevância local é conferida ao 

Poder Legislativo Municipal, desde que observados os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade. A proposição em 

análise cumpre tais requisitos, uma vez que a instituição do “Dia do 

Empreendedor” guarda pertinência com o interesse local, valoriza a 

atividade econômica e fomenta a integração social e cultural da cidade.

Quanto à juridicidade, não se verifica incompatibilidade da matéria com o 

ordenamento jurídico vigente, seja no plano constitucional, seja no plano 

infraconstitucional. A emenda apresentada pelo Vereador Aylton Dadalto 

corrige vício formal sem alterar o conteúdo material do projeto, o que 

reforça a segurança jurídica do processo legislativo e assegura que a 

tramitação ocorra em conformidade com as normas regimentais.

Ainda que a análise do mérito não seja atribuição direta desta Comissão, é 

relevante registrar que o projeto de lei apresenta finalidade social e 

econômica louvável, ao instituir data comemorativa que estimula e 

valoriza o empreendedorismo, setor essencial para a geração de emprego 
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e renda no Município. Destaca-se, igualmente, o mérito da iniciativa do 

Vereador Aylton Dadalto, que demonstrou diligência e espírito colaborativo 

ao apresentar emenda corretiva, evitando que a ausência de requisito 

formal viesse a impedir ou atrasar a apreciação da matéria pelo plenário. 

Essa postura revela compromisso com o bom andamento dos trabalhos 

legislativos e com o interesse público, preservando o mérito da proposição 

e garantindo que ela seja analisada em seu conteúdo principal pelos 

parlamentares.

3. Voto

Diante do exposto, este relator opina pela CONSTITUCIONALIDADE E 

LEGALIDADE ao Projeto de Lei.

Palácio Atílio Vivácqua, 12 de agosto de 2025 

Aloísio Varejão

Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 3400320030003600350034003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme 

art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 3400320030003600350034003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme 

art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi assinado eletronicamente e pode ser acessado no endereço /autenticidade utilizando o 

identificador 3400320030003600350034003A00540052004100

Assinado eletronicamente por Aloísio Varejão  em 12/08/2025 10:25 

Checksum: DF356361D318DFE384F0765908B8B806E38D99D24A7F468BDDF9FFBAD8FC29F2




